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do FGTS - CRF

EndeÍeço:

17.554.481/0001-80

G LANZARINI ME

R.WADEMAR PRUINELLI 198 QD 08 / CENTRO / TERRA NOVA DO
NORTE/MT/78505-OOO

A Caixa Econônica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.7, da Lei 8.036, de 11 de nEio de 1990, certifica que, nesta data, a
errpresa acinE identificada encontra_se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tenpo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança dequaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com ô FGTS.

Validade:05/05 /2024 a 03/A6/2024

CeÊifi cação Número: 2024050502181995158322

Infonnação obtida em OB/OS/2O24 LLi24:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei estacondicionada a verÍficação de autenticidade no site da Caixa:
wumr.caixa,gov. br

hltpsJ/consullâ-cí.câixa.gov_br/consultacÍí/pages/consuh€ÉÍprêgador.jsf
1t1
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ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CERTIDÁO NEGÂTIVA DE DÉBITOS RELATIVOS À CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO
TRIBUTÁRIOS ESTADUAIS GERIDOS PELA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO E

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
cND N. 0049146206

FiNAIidAdC: CERTIDÂO CONJUNTA DE PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÂO TRIBUTÁRIAS JUNTO À
SEFAZ E À PGE DO ESTADO DE MATO GROSSO
Data da emissão: 2510412024 Hora da emissão: 23:0g:36

Nome/denominação do sujeito passivo: GESIELI LANZARINI
CNPJ: 17.554.481/0001-80

CERTIFICAMOS que, até a data e hora em epígrafe, conforme parâmetros constantes no Anexo I da portaria
Conjunta n'008/2018-PGE/SEFAZ, não consta, nas bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento
de dados da CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e nas bases informatizadas e integradas ao sistema de
pÍoces§amento de dados da Dívida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, pendência, em nome do
sujeito passivo acima indicado.

Fica ressalvado o direito de z Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.
oBS A presente certidâo não alcança o cumprimento de obrigações cujo controle ainda não esteja informatizado ou
integmdo ao sist€ma da CND e/ou da Dívida Ativa.
A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via internet nos endereços www.sefaz.mt.gov.br ou
www. pge. mt.gov. br.

Certidao válida até : 2310612O24.

Fomecimento grahrito

Número de Autent icação 9T722BL2LAB9A2LK
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CERTTDÁO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABAIITISTÀS

Nome: G. LANZARINI (MATRI Z

CNPJ: 17.554.48rl0001-80
Certidão n": 32295394 / 2024
ExpediÇão z 09/05/2024, às
Validade : 05/LL/2024 - 180
de sua expediÇão.

E FILIAIS )

L5: l-7:11
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que c. r,ÀNZÀRINI (tríÀTRIz E FILIÀIS), inscrito (a) no CNPJ
sob o n" 17.55{.1181/0001-80, NÃo coNsTA como inadimplente no Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabafho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
L3.46'l /20L1, e no ALo 07/2a22 da CG.,T, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabifidade dos
Tribunais do Trabafho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus es tabe l-ecimentos, agências ou fifiais.
A acei-tação desta certidão condiciona-se à verificaÇão de sua
autenticidade no portal do Tribunal" Superior do Trabafho na
Internet (http: / /www- tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INTORüAÇÃO PORTÀI(IE
Do Banco Nacionaf de Devedores Trabafhistas constam os dados
necessários à idênti ficaÇão das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a .lustiÇa do Trabalho quanto às obr.igaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabafhistas, inclusive no concernente aos
recofhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emofumentos ou a recol-himentos determinados em Lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perantê o Ministério Público do
Trabafho, Comissão de Concíliação Prévia ou dêmais titulos que, por
disposição .Iega1, contiver força executiva.



MINISTERIO DA FAZENDA
Sêcrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíUDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: G. LANZARINI
CNPJ: í7.59.481/0001-80

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquêr dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria dâ Receita Fêderal do Brasil (RFB) com
exigibalidadê suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de í966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão iudicial que determina sua
desconsideÍação para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

Esta certidão e válida para o estabelecimento matriz e suas flliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas af íneas 'a' a 'd' do paragrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho dê 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t10t2014.
Emitida às 16:52:00 do dia 1810112024 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 1610712024.
Código de controle da certidão: 1Aí 9.7985.8346.3235
Qualquer rasura ou emenda invalidará estê documento-

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos eÍeitos da certidão
negativa.


